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Um dos serviços oferecidos pela 
Abimci exclusivamente às empresas 
associadas é o Programa Nacional 
de Qualidade da Madeira (PNQM), 
que há 17 anos certifica processos 
produtivos, desde o recebimento da 
matéria-prima e insumos, até a embalagem do produto 
final. As empresas que obtém o selo garantem ao mer-
cado produtos com especificações conhecidas e fabri-
cados dentro de parâmetros controlados. 

Para este ano, estão sendo preparadas uma série 
de novidades. Uma delas é a revisão e atualização do 
catálogo do PNQM para que ele possa ser usado tam-
bém como material promocional. 

Dentre as inúmeras vantagens para a empresa pos-
suir o PNQM estão a redução de perdas da produção, 
gerando economia direta de matéria-prima e insumos, 
o aumento da produtividade e consequentemente da 
competitividade no mercado. Produtos certificados e 
conformes também contribuem para desenvolver uma 
relação de maior confiança entre fabricante e cliente, 

além do importante acesso a merca-
dos diferenciados com a melhora da 
imagem do produto e a melhoria con-
tínua da qualidade.

Além disso, a entidade também 
está estruturando o programa de cer-

tificação CARB (California Environmental Protection 
Agency). Destinada ao mercado americano, a certifica-
ção monitora a emissão de formaldeído em produtos 
madeireiros, demanda essa crescente devido à recu-
peração da economia americana que está contribuin-
do (ainda de forma lenta) para o aumento das expor-
tações de vários produtos madeireiros do Brasil para 
esse importante mercado. 

Outra novidade é a melhora na estruturação técnica 
interna da Associação para oferecer aos associados a 
certificação de painéis de MDF, de acordo com normas 
internacionais, por meio do PNQM. Já foram compila-
das as normas relativas ao produto e os ensaios que 
devem ser realizados para atender às exigências de paí-
ses da Comunidade Europeia.

Qualidade e certificação
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abimci terá comitê para fabricantes de molduras
Um segmento de produto madeireiro bastante competitivo e no qual o Brasil possui um excelente desempe-

nho no mercado internacional é o de molduras. Atenta à importância desse mercado, a Abimci deverá anunciar, 
em breve, esse novo comitê dentro de sua estrutura organizacional. O objetivo é unir os players desse segmen-
to, que tem como foco principal as exportações, trocar informações para uma melhor leitura do mercado e de-
senvolver estratégias comerciais para os próximos anos. 

NOTAS



Foram muitas as surpresas em 
2015: recessão no Brasil, elevação 
do custo de energia, crise econômi-
ca e política, oferta mundial de produ-
tos de madeira em alta, crise do pe-
tróleo e as guerras no Oriente Médio, 
impactando no consumo, desvalori-
zação de várias moedas importantes 
ao redor do mundo nos últimos dois 
anos e redução do PIB chinês. Fatos 
que comprometeram o desempenho 
do setor de madeira processada me-
canicamente, que tinha tudo para vol-
tar a crescer por conta do dólar va-
lorizado e da retomada da economia 
norte-americana e da estabilidade do 
consumo europeu.

Mas apesar de todos os sustos, 
ainda conseguimos, em alguns seg-
mentos de produtos, encerrar com 
números positivos. Os produtores de 
compensado de pinus, por exemplo, 
fecharam o ano com mais 1,4 milhão 
de m³ embarcados, um aumento de 
13,9% em relação ao ano anterior. 
Isso não significou, entretanto, em 
crescimento de faturamento, já que 
os preços caíram em dólar por con-
ta, principalmente, da grande ofer-
ta de produtos que antes estavam 
atendendo ao mercado interno. Para 
2016, a projeção é manter o volume 
exportado com um pequeno cresci-
mento para mercados diferentes dos 
tradicionais. Podemos, inclusive, ven-
der para a China, país onde nunca 
imaginamos que seria possível colo-
car compensado de pinus.

Outro segmento que obteve bons 
resultados em 2015 graças à exporta-
ção e ao câmbio foi o de pisos maci-
ços, com um aumento de 18% do vo-
lume exportado, quando comparado 
a 2014. Mesmo assim, vale ressaltar 
que é possível melhorar essa perfor-
mance, já que 50% do volume envia-
do para fora vai para os Estados Uni-
dos. Diferente de outros países como 
Peru, México e Indonésia, o Brasil não 
efetuou nenhum acordo bilateral com 

os maiores mercados consumidores. 
Com isso, os pisos de madeira pro-
duzidos por aqui já partem com uma 
desvantagem. Além disso, durante os 
anos de Real sobrevalorizado, esse 
segmento perdeu mercado para ou-
tros países, principalmente para os 
asiáticos. E espaço para atuar não fal-
ta. O mercado latino-americano, por 
exemplo, tem um potencial de cres-
cimento para os fabricantes de pisos 
brasileiros. 

Já os produtores de madeira ser-
rada de pinus registraram um aumen-
to de 31,4% em relação ao volume fí-
sico embarcado em 2014, alcançan-
do, em 2015, 1.304.305 m³. O cresci-
mento aconteceu principalmente de-
vido a uma significativa melhora do 
processo produtivo nacional, com in-
vestimentos que permitiram aumentar 
a capacidade de escala da produção. 

Quem também fechou o ano com 
números positivos foi o segmento de 
portas, com 8% a mais, comparado 
a 2014, mantendo a média de embar-
ques registrados nos últimos anos. 
Os Estados Unidos permaneceram 
respondendo por 65% das exporta-
ções nacionais, fato que indica a pos-
sibilidade de ampliar os mercados de 
atuação desse nicho.

em queda
Mas nem só de bons resultados foi 

o ano de 2015 para o setor de madei-
ra. Alguns segmentos foram mais for-

temente afetados pelo aumento da 
oferta mundial de produtos, incluin-
do no mercado nacional. É o caso, 
por exemplo, dos produtores de com-
pensado plastificado. Apesar da que-
da do preço internacional, alguns fa-
bricantes reduziram os preços na mo-
eda estrangeira e, mesmo assim, as 
vendas não se mantiveram no mesmo 
patamar que vinha sendo praticado 
anteriormente. Tivemos uma redução 
de 50% das vendas de compensado 
plastificado brasileiro para o exterior. 
Hoje as exportações para a Europa 
estão perto de zero. Além disso, o 
consumo interno também sofreu com 
a redução da demanda da constru-
ção civil e um excesso de produção.  

Outro nicho afetado pelo excesso 
de oferta de produtos mundial foi o de 
laminados e compensados de madei-
ra tropical. O segmento registrou au-
mento das exportações em 58% em 
relação ao embarcado em 2014, mas 
em cima de um volume muito peque-
no para o potencial brasileiro. Saímos 
de apenas 26.696 m³ exportados em 
2014 para 42.192 m³ embarcados em 
2015. Dessa forma, a perspectiva é 
poder acessar outros mercados, de 
maneira planejada, para ampliar esse 
volume embarcado. 

Assim, apesar de muitos núme-
ros positivos, estamos certos de que 
2016 será um ano de ainda mais desa-
fios, porque são necessárias mudan-
ças estruturais, políticas e econômicas 
do país, que permitam a expansão do 
setor produtivo. Os industriais deverão 
estar firmes no leme de suas compa-
nhias, investindo na melhoria da qua-
lidade dos produtos, em certificações 
para atender mercados mais exigen-
tes, e na inovação, visando novos ni-
chos e o desenvolvimento de produ-
tos diferenciados. Teremos muito tra-
balho pela frente!

José Carlos Januário  
Presidente da ABIMCI

OPINIÃO
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Um ano em que esperávamos mais



fim das desonerações  
prejudica setor produtivo

DEFESA DE INTERESSES

INFORMA4

Trabalho da Abimci para 2016 terá como um dos focos a mobilização 
junto aos governos estadual e federal para discutir medidas que 
beneficiem indústrias madeireiras

Uma das bandeiras da Abimci e de 
entidades como a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) passa pelas 
desonerações concedidas pelos go-
vernos, que contribuem para dimi-
nuir o impacto dos tributos sobre os 
negócios e estimulam investimentos 
e contratações. O setor de madeira 
permanece de fora, por exemplo, da 
lei que revê a desoneração na folha 
de pagamento concedida a 56 seto-
res da economia. 

“A lei privilegia apenas alguns se-
tores, como alimentos, transporte e 
call center. A indústria de base flores-
tal conta com mais de 58 mil empre-
sas ativas, que empregam diretamen-
te 735 mil pessoas. É um segmento 
importante para o país, que precisa 
ser mais valorizado pelo governo fe-
deral”, afirma o presidente da Abim-
ci, José Carlos Januário.

Entre as medidas consideradas 
fundamentais pela Associação para 
o desenvolvimento da indústria es-
tão a mobilização junto aos gover-
nos estadual e federal pela desonera-
ção fiscal, a exclusão do imposto so-
bre produtos industrializados (IPI) do 
compensado, desoneração do ICMS 
da energia elétrica, a volta do Siste-
ma Geral de Preferências (SGP) – per-
mitindo que alguns setores de paí-
ses em desenvolvimento exportem 
com redução ou até isenção da ta-
rifa de importação – para a madei-
ra compensada vendida para os Es-
tados Unidos, e a recomposição do 
Reintegra – regime que permite o res-
sarcimento de tributos na cadeia de 
produção de exportadores. 

Outra decisão recente que pode 
afetar as indústrias é a mudança no 
ICMS interestadual, que está valen-
do desde 1º de janeiro de 2016. A al-
teração impacta diretamente nas re-
gras de recolhimento dos impostos 
em relação às vendas interestaduais 
destinadas a consumidor final, seja 
ele contribuinte ou não-contribuinte 
do ICMS (pessoa física ou jurídica).

A Emenda Constitucional 87 esta-
belece que, a partir de 2016, a em-
presa que vender para fora do Esta-
do para consumidor final deverá re-
colher o diferencial de alíquota do 
ICMS da operação interestadual e 
da alíquota interna de ICMS do Es-
tado de destino. Por exemplo:  uma 

empresa que vende uma mercado-
ria do Paraná para São Paulo sub-
mete-se à alíquota interestadual de 
12%. Porém, a alíquota interna de 
São Paulo é 18%. Neste caso, com 
a EC, a empresa paranaense deve-
rá recolher a diferença de 6% e par-
tilhar na proporção acima descrita. 
Deve-se considerar, ainda, o recolhi-
mento do Fundo de Combate à Po-
breza, que muda de Estado para Es-
tado e varia também por produto. A 
novidade, segundo os empresários, 
aumenta a burocracia e pode gerar 
despesas extras com a necessidade 
de contratação de mais profissionais 
para fazer a operação, principalmen-
te para as empresas de menor porte.

Conheça os pleitos do setor produtivo  
em relação aos tributos
� Acelerar a desoneração do investimento, inclusive do icMs. 
� Unificar Pis-cofins em uma nova contribuição  

(novo iVA federal).
� Ampliar a garantia do direito de uso dos créditos tributários 

(tanto no novo iVA federal quanto no icMs), inclusive  
para os bens de uso e consumo. 

� Permitir a compensação de saldos credores de tributos  
com débitos de contribuições previdenciárias a cargo  
do empregador. 

� Equacionar a questão dos incentivos fiscais de icMs 
que provocam a guerra fiscal. 

� Avançar na simplificação e na desburocratização 
das obrigações tributárias. 

� Ampliar gradativamente os prazos para pagamentos de 
tributos, compatibilizando-os com as práticas comerciais. 

� Aumentar o número de tratados internacionais para evitar 
dupla tributação.

Fonte: CNI
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abimci participa das discussões 
para ajustes da nr-12

Desde a publicação da Norma 
Regulamentadora NR-12, que visa 
melhorar a segurança no trabalho 
em máquinas e equipamentos, a 
Abimci tem participado ativamen-
te do debate acerca do tema. Um 
dos avanços a partir das discus-
sões no âmbito da Comissão Na-
cional Tripartite Temática da NR-12 
e da Comissão Tripartite Paritária 
Permanente (CTPP), que inclui re-
presentantes do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), emprega-
dores e trabalhadores, foi a publi-
cação da portaria nº 857, de 27 de 
junho de 2015, que altera algumas 
partes da Norma. 

As principais inovações da Por-
taria foram o tratamento diferencia-
do para microempresas e empre-
sas de pequeno porte nas obriga-
ções de capacitação, reconstituição 
de manual de instruções de máqui-
nas antigas e elaboração de inven-
tário e o corte temporal em relação 
à tensão de operação dos compo-
nentes de partida, parada, aciona-
mento e outros controles que com-
põem a interface de operação das 
máquinas.

Outras mudanças foram a exclu-
são da expressão ‘falha segura’ do 

texto da Norma e do Glossário, com 
substituição pelo conceito de ‘esta-
do da técnica’; dispensa do cum-
primento dos requisitos da NR-12 
a máquinas e equipamentos de  
fabricação nacional destinados à  
exportação; e permissão expressa 
da movimentação de máquinas e 
equipamentos que não atendem à 
NR-12 fora das instalações da em-
presa para reparos, adequações, 
modernização tecnológica, desati-
vação, desmonte e descarte.  

Para o setor de madeira, uma 
das ações mais importantes é a 
criação do anexo que trata especi-
ficamente de itens desse segmen-
to. Assim, desde o ano passado, a 
Abimci está estruturando e elabo-
rando o anexo da norma para que, 
na prática, esse seja um instrumen-
to facilitador, tanto para um melhor 
entendimento da Norma pelas em-
presas, como por parte dos órgãos 
fiscalizadores.

 De acordo com a entidade, as 
dificuldades para a elaboração de 
um documento de abrangência na-
cional passam pela grande varie-
dade de máquinas e equipamentos 
que o setor madeireiro possui. “So-
mente com a contribuição e com o 

conhecimento das empresas é que 
conseguiremos realizar esse docu-
mento a contento”, afirma o supe-
rintendente da Abimci, Paulo Ro-
berto Pupo.

na prática
Ao passo em que há toda uma 

movimentação do setor produti-
vo para que as regras possam ser 
cumpridas da melhor maneira pos-
sível, visando a saúde do trabalha-
dor, sem gerar grandes impactos fi-
nanceiros para as indústrias em um 
momento de retração da economia, 
vale lembrar que a Norma está em 
vigor. Assim, muitas indústrias já 
estão buscando formas de se ade-
quar à norma. 

No Paraná, por exemplo, um dos 
caminhos encontrados por empre-
sas do setor da madeira foi por meio 
de uma parceria entre o Senai e o 
Sindicato das Indústrias da Madei-
ra de Imbituva (Simadi). As indús-
trias estão recebendo consultoria 
para planejar as medidas necessá-
rias para as alterações, avaliar os in-
vestimentos e estabelecer um cro-
nograma com base nas prioridades 
e possibilidades técnicas e finan-
ceiras. 

Indústrias podem 

contribuir com 

sugestões para 

construção do anexo 

que trata de prensas
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EVENTO

encontro marcado  
com o setor produtivo

Semana Internacional da Madeira 
será oportunidade para debater temas 
importantes para a indústria e a troca 
de informações entre empresários

A realização de uma série de 
eventos durante os dias 7 e 11 de 
março, em Curitiba (PR), promete 
ser um marco para o setor da ma-
deira no Brasil. Em um momento 
delicado da economia e da políti-
ca do país, com inúmeras incerte-
zas que limitam o planejamento das 
empresas, a união entre os diversos 
atores da cadeia produtiva pode ser 
um diferencial para que 2016 traga 
menos impactos negativos para os 
negócios. 

Na avaliação do presidente da 
Abimci, José Carlos Januário, pro-
mover o encontro entre empresá-
rios, profissionais do setor, pesqui-
sadores, fornecedores e especia-
listas de outras áreas é uma opor-
tunidade única para unir esforços 
em prol do desenvolvimento de 
toda uma cadeia que tem muito a 
oferecer para o país. “Iremos en-
frentar um ano de muitos obstá-

culos, mas essa batalha pode ser 
superada de maneira mais serena 
se o fizermos juntos”, acredita Ja-
nuário.

Um dos pontos altos desta se-
mana será a realização do encon-
tro Wood Trade Brazil, promovido 
pela Abimci, Federação das Indús-
trias do Paraná (Fiep) e Malinovski 
Eventos. Durante o evento, que será 
no dia 8 de março, no Campus da 
Indústria da Fiep, serão discutidos 
as perspectivas e o potencial dos 
mercados interno e externo para os 
diversos produtos florestais. Esta-
rão reunidos especialistas interna-
cionais e brasileiros para a troca de 
informações e debate sobre cená-
rios futuros. 

O economista e gerente-execu-
tivo de Política Econômica da Con-
federação Nacional das Indústrias 
(CNI), Flávio Castelo Branco, fará 
uma análise dos impactos do atu-

al panorama econômico brasilei-
ro no setor madeireiro. Em recente 
entrevista, Castelo Branco afirmou 
que a retração da economia chine-
sa tem impactado o Brasil, na con-
dição de exportador de commodi-
ties. Ele, no entanto, destaca que 
os problemas da economia nacio-
nal são “fundamentalmente inter-
nos”. Confira na página 8 o que diz 
o especialista sobre os reflexos da 
elevação da taxa básica de juros e 
da instabilidade do câmbio na de-
finição de estratégias dos empre-
sários. 

Outro tema que estará em de-
bate durante o Wood Trade Brazil 
será suprimentos de madeira. De 
acordo com dados da STCP Enge-
nharia de Projetos, empresa asso-
ciada à Abimci e responsável pela 
palestra no evento, a demanda de 
madeira industrial nos últimos 50 
anos cresceu em média 1,7% ao 
ano. De 2009 até 2013 o consu-
mo cresceu 3,1% ao ano. Caso a 
tendência observada seja manti-
da, a perspectiva é de que no ano 
2050 o consumo de madeira in-
dustrial deva atingir cerca de 3,3 
bilhões de m³. “Por outro lado, a 
oferta de madeira nas últimas dé-
cadas tem apresentado uma ten-
dência de redução. Esta tendên-
cia tem sido resultado principal-
mente de uma redução de produ-
ção em florestas nativas, devido a 
pressões ambientais e que resulta-
ram em um aumento de áreas pro-
tegidas”, avalia o diretor-presiden-
te da STCP, Ivan Tomaselli. Como 
resultado, segundo o especialista, 
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Confira a programação da  
semana internacional da madeira

evento 7/mar 8/mar 9/mar 10/mar 11/mar local

59ª  SWST 
www.swst.org/meetings/AM16

Salão de atos do 
Parque Barigui 

Wood Trade Brazil 
www.woodtradebrazil.com

Campus da  
Indústria (Fiep)

Lignum Brasil 
www.lignumbrasil.com.br

Expo Renault 
Barigui

Expo Madeira & Construção 
www.expomadeira.com

Expo Renault 
Barigui

XV EBRAMEM  
www.ebramem.com.br

Salão de atos do 
Parque Barigui

Encontro Brasileiro de Energia da Madeira 
www.energiadamadeira.com.br

Campus da 
Indústria (Fiep)

EVENTO

a importância das florestas planta-
das tem crescido.

Atualmente mais de 30% do con-
sumo total de madeira industrial é 
originada em plantações (cerca de 
600 milhões de m³), e esta parti-
cipação deverá crescer. Outra in-
formação que merece atenção, de 
acordo com Tomaselli, é que os 
maiores incrementos no consumo 
de madeira têm sido para energia. 
A produção mundial de pellets, por 
exemplo, passou de 2 milhões de 
toneladas em 2001 para 24 milhões 
de toneladas em 2014, um aumen-
to superior a 20% ao ano.

oportunidades  
no exterior

Para as indústrias voltadas ao 
comércio internacional, estão 

programadas duas palestras so-
bre os mercados europeu e nor-
te-americano, principais destinos 
dos produtos de madeira brasilei-
ros. A expectativa é atualizar os 
fabricantes com informações so-
bre tendências de consumo nes-
ses destinos, o panorama econô-
mico e as oportunidades para os 
exportadores.  

mercado interno
No painel programado para apre-

sentar informações sobre o mer-
cado interno, o objetivo é promo-
ver uma mesa redonda com fabri-
cantes de madeira serrada, portas, 
pisos, compensados e atualizar as 
informações sobre tecnologia, pro-
dução e uso desses produtos, que 
tem como principal foco o consu-

mo doméstico. Em resumo, traçar 
um diagnóstico de nossas possi-
bilidades no mercado doméstico e 
os principais gargalos a serem su-
perados.

Outro tema previsto é o uso da 
madeira na construção civil. Na pa-
lestra do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil no Estado do Pa-
raná (Sinduscon-PR) serão apre-
sentados os potenciais para apli-
cação dessa matéria-prima como 
material construtivo, bem como se-
rão avaliadas as expectativas eco-
nômicas e comerciais desse se-
tor para 2016. Na avaliação do vi-
ce-presidente do Sinduscon-PR, 
Euclésio Finatti, não é mais possí-
vel ver a construção civil sem uma 
ligação mais próxima com o setor 
da madeira.
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ENTREVISTA

“Câmbio não é solução 
mágica para problemas  
de competitividade”,  
diz flávio Castelo branco

a manutenção dos juros em 
14,25% pelo banco Central foi 
uma medida acertada para a 
economia brasileira?
FLÁVIO CASTELO BRANCO – O con-
trole da inflação e a geração de ex-
pectativas favoráveis à estabilidade 
da economia são extremamente im-
portantes para a reversão do clima 
de incerteza que tem predominado 
e, também, para a atividade produti-
va. Outro aspecto é que uma política 
monetária apertada, com juros ele-
vados, causa um dano muito grande 
à atividade econômica pela contra-
ção de demanda, tanto do consumo 
quanto de decisões de investimentos 
das empresas. Isso afeta diretamente 
a atividade produtiva e o nível de em-
prego. Portanto, juros altos são dano-
sos à economia.

de que forma os reflexos 
internacionais, como a queda  
no valor do petróleo e a  
retração da economia chinesa, 
impactam o brasil?
FLÁVIO CASTELO BRANCO – Como 
um país emergente e exportador de 
commodities, cujo maior demandan-
te é a China, o Brasil sofre com osci-
lações em razão do ritmo do cresci-
mento chinês. Esse, sem dúvida, é o 
fato externo mais importante e aquele 
em que mais estamos atentos. Agora, 
os problemas da economia brasileira 

são fundamentalmente internos. Bas-
ta ver que neste ambiente internacio-
nal o nosso desempenho em termos 
de inflação e de incerteza é bem mais 
intenso e negativo que o dos demais 
países. Não há dúvida de que a de-
sorganização fiscal dos últimos anos 
e a geração de um déficit fiscal ele-
vado estão na base da incerteza da 
economia brasileira.

Qual o impacto da flutuação 
do dólar para a indústria 
brasileira?
FLÁVIO CASTELO BRANCO – O câm-
bio é extremamente importante para 
a indústria, principalmente a manu-
fatureira, que é integrada ao cená-
rio internacional. O real permaneceu 
muito valorizado nos últimos anos e 
isso causou diversos danos à com-
petitividade dos produtos brasilei-
ros. A desvalorização mais recente 
recolocou um patamar de normalida-
de, melhorando, portanto, as condi-
ções de competitividade. No entan-
to, o câmbio não é tudo. Não é a so-
lução mágica para resolver os pro-
blemas de competitividade da eco-
nomia do país. A CNI tem trabalha-
do uma agenda ampla na área tribu-
tária, de logística, de custos de capi-
tal, de relações de trabalho e de bu-
rocracia. Não podemos ficar espe-
rando que o câmbio vá resolver to-
dos os nossos problemas de com-

petitividade. Ele só é positivo quan-
do não gera instabilidade. Precisa-
mos de um câmbio competitivo, mas 
com determinado grau de estabilida-
de para que as empresas possam se 
programar e realizar as suas estraté-
gias de vendas externas, de compe-
tição com produto importado e de in-
vestimentos voltados a esses merca-
dos com mais segurança.

a indústria está perdendo 
participação no Pib. Qual o 
caminho para a recuperação 
desse espaço?
FLÁVIO CASTELO BRANCO – Isso é 
responsabilidade do governo nas po-
líticas públicas e econômicas, mas 
também da sociedade e do próprio 
setor industrial. A sociedade tem que 
entender que é importante ter uma 
indústria competitiva, produtiva, que 
esteja inserida no mercado interna-
cional, porque ela é fonte de cresci-
mento. Na década atual, a queda da 
indústria é até mais forte que da eco-
nomia. A agenda da competitividade 
deve ser uma prioridade do governo. 
Por outro lado, o setor industrial tem 
que buscar ser mais eficiente, embo-
ra essa tarefa se torne tão mais fácil 
quanto melhor o ambiente em que 
ele opera. Não se pode esperar que 
todas as mudanças venham de fora 
do setor para dentro das empresas. 
É preciso buscar mais eficiência, ra-
cionalização, aumento de produtivi-
dade e inovação para atender o mer-
cado cada vez mais exigente e com 
a competição mais acirrada.

Flávio Castelo Branco,  
gerente-executivo de Política  

Econômica da CNI, será um dos  
palestrantes do Wood Trade Brazil

A elevada taxa básica de juros aliada à instabilidade do câmbio causa da-
nos à economia brasileira e inibe os investimentos no país. A avaliação é do 
gerente-executivo de Política Econômica da Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), Flávio Castelo Branco. Nesta entrevista à Agência CNI de Notí-
cias, ele diz que a estabilidade no valor da moeda é imprescindível para que 
empresários definam estratégias de exportação e de competição com o pro-
duto importado.

Leia a seguir trechos da entrevista:
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medidas podem ajudar indústrias a 
economizar na tarifa de energia elétrica

CUSTOS

Para diminuir impacto 
desse custo na 
produção, empresas 
podem investir em 
eficiência energética e 
fazer adequações na 
contratação do serviço

O custo da energia elétrica passou a 
representar, em 2015, 10,6% do custo 
total, contra 4,4% de 2014, para o se-
tor de produtos de madeira. Além dis-
so, 8,6% do faturamento é destinado 
ao pagamento da energia. Os dados 
foram levantados pelo Departamento 
Econômico da Federação das Indústrias 
do Paraná (Fiep) para mostrar o impac-
to causado pelos sucessivos aumentos 
nas tarifas de junho de 2014 até junho 
de 2015 no Estado. Em um ano, o cus-
to da energia elétrica nas indústrias do 
Paraná praticamente triplicou e o cená-
rio não é diferente nos outros Estados 
da Federação.

Entre as saídas para minimizar o im-
pacto desse custo na produção está o 
investimento em eficiência energética. 
De acordo com uma estimativa da Asso-
ciação Brasileira das Empresas de Ser-
viços de Conservação de Energia (Abes-
co), o Brasil poderia economizar 52 mil 
gigawatts-hora por ano adotando me-
didas de eficiência. A redução poten-
cial de custo de geração elétrica giraria 
em torno de R$ 13,6 bilhões.

As alternativas viáveis para isso pas-
sam pelo uso de motores elétricos de alta 
eficiência, adoção de sistemas inteligen-
tes de iluminação de fábricas, implanta-
ção de sistemas de refrigeração de baixo 
consumo e baixo impacto, criação de es-
critórios mais eficientes, troca de moto-
res, inserção de inversores de frequên cia 
e substituição de aquecimento de água 
por placas solares. Já há casos, no se-
tor da madeira, de fabricantes que es-
tão comprando energia no mercado li-
vre com economia de até 40%. 

  
adequações

Já a empresa que não disponibiliza 
de recursos para investir em novos equi-
pamentos ou sistemas pode adotar me-
didas para reduzir a conta paga no final 
do mês, mesmo sem diminuir o consu-
mo. Segundo o consultor da Confede-
ração Nacional das Indústrias (CNI), Fá-
bio Sales Dias, engenheiro eletricista es-

pecialista no assunto, isso é possível. 
“O ponto mais importante é entender o 
que você paga”, explica Sales. De acor-
do com ele, muitas vezes, os consumi-
dores industriais estão classificados de 
forma errada e, portanto, pagando mais 
do que deveriam pela energia. “Para ci-
tar um exemplo, em uma empresa que 
estava classificada de forma incorreta o 
custo da energia era de R$ 19 mil men-
sais. Após a correção, com uma simples 
solicitação para a companhia elétrica e 
sem nenhum custo, a empresa passou 
com o mesmo consumo a pagar R$ 16 
mil”, afirma. Essa classificação depen-
de das características de cada empre-
sa e é possível contar com um profis-
sional para indicar a mais correta, ge-
rando economia.

Outro ponto que, segundo o consul-
tor, acaba representando um gasto des-
necessário é a contratação de uma de-
manda maior ou menor do que o consu-
mo. “Os consumidores industriais pre-
cisam contratar uma demanda, apon-
tando qual a faixa de consumo neces-
sário para sua empresa. No entanto, se 
ele consumir menos do que a demanda, 

esse custo será fixo. Ao contrário, se ele 
gastar mais, haverá uma multa por ex-
cedente. Nesses casos, é muito impor-
tante uma análise criteriosa da necessi-
dade para evitar ao máximo o desper-
dício de recursos”, analisa. 

O especialista sugere ainda verificar 
o nível de tensão utilizado pela indústria. 
“As tarifas de energia variam em função 
da tensão e, muitas vezes, é possível 
fazer uma adequação do nível obten-
do uma tarifa mais vantajosa para a in-
dústria. Nesse caso, há um investimen-
to em transformador, mas que pode va-
ler a pena”, orienta.

linha de crédito
As indústrias do Paraná têm, desde o 

ano passado, a possibilidade de acessar 
uma linha de crédito criada pelo BRDE. O 
programa BRDE Energia conta com re-
passes de BNDES e da Finep, além de 
uma linha no valor de R$ 60 milhões, com 
recursos próprios do banco regional.

Por meio de um termo de coopera-
ção técnica com o banco, o Sistema 
Fiep orienta os empresários sobre as 
condições de financiamento previstas 
no programa e a documentação neces-
sária para o processo. Também indica 
ofertas de serviços técnicos relaciona-
dos a eficiência energética que integra-
rão o dossiê necessário para protocolo 
dos projetos junto ao BRDE.

A linha de crédito pode ser acessada 
por empresas, propriedades rurais, en-
tidades públicas e demais instituições. 
O projeto deve detalhar o conjunto de 
ações e metas que irão contribuir para 
a redução do desperdício e racionali-
zação no uso de energia. Entre outros 
itens, poderão ser financiadas pesqui-
sas e desenvolvimento de novos produ-
tos, processos ou serviços; moderniza-
ção ou adequação das instalações pro-
dutivas ou comerciais visando propor-
cionar maior eficiência energética; aqui-
sição de softwares e serviços; e aquisi-
ção de máquinas e equipamentos com 
melhor desempenho energético.



indústria de compensado 
renasce no norte

MERCADO INTERNO
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Catálogo 
promocional e 
ações coordenadas 
de comunicação 
e marketing 
pretendem 
alavancar a marca 
“Compensado de 
Paricá”

“A crise nos deu um empurrão 
para que agíssemos”. A frase do 
empresário Moacir Alberto Raiman, 
que comanda a Centerplac, é a pro-
va de que as oportunidades podem 
gerar grandes ideias e novos negó-
cios. Praticamente desaparecendo 
há alguns anos, a indústria de com-
pensado da região Norte do Brasil 
soube se reinventar para sobreviver 
após questões ambientais ligadas 
ao uso da floresta tropical. A par-
tir do plantio de uma espécie nati-
va, o Paricá, e da recuperação de 
áreas degradadas, os empresários 
passaram a ter novas perspectivas.  

Com isso, era preciso se posi-
cionar no mercado e disponibilizar 
informações corretas acerca des-
se produto. Essa missão ganhou 
um importante aliado por meio de 
uma ação da Abimci e dos prin-
cipais fabricantes desse segmen-
to. O Catálogo Promocional do 

Compensado de Paricá padro-
niza e define categorias, leva infor-
mação ao consumidor, pré-qualifi-
ca o produto, agrega valor às mar-
cas, orienta quanto ao uso e apli-
cações, além de reforçar o espíri-
to associativo. O documento, lan-
çado no final do ano passado em 
um evento em Rondon do Pará, 
será o cartão de visitas de um gru-
po que soube se unir para buscar 
perspectivas positivas. 

Para o presidente do Sindicato 
das Indústrias Madeireiras do Mu-
nicípio de Rondon do Pará (Simarp), 
Ernesto Carlos Ganassoli, o setor 
vive uma nova fase a partir de um 
cenário ambiental favorável, com a 
expectativa de ampliar mercado, in-
clusive com possibilidade de expor-
tação. “Temos um produto susten-
tável da Amazônia, com diferenciais 
competitivos como leveza, homoge-
neidade e de altíssimo nível técnico”, 
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indústrias participantes do 
Catálogo Promocional do Paricá
 � Adeco Indústria e Comércio de Compensados - Dom Eliseu (PA)

 � Agro Florestal Confiança Ltda - Rondon do Pará (PA)

 � Celplac Indústria e Comércio Ltda – Guarapuava (PR)

 � Centerplac Compensados Ltda - Rondon do Pará (PA)

 � Compensados Laselva Ltda - Imbituva (PR)

 � Compensados Novo Milênio Ltda - Rondon do Pará (PA)

 � Compensados Pinhal Ltda - Pinhalzinho (SC)

 � Compensados Uliana Ltda - Ulianópolis (PA)

 � Concrem Wood Agroindustrial Ltda - Dom Eliseu (PA)

 � Dalcomad Dalgallo Comércio de Madeiras - Bituruna (PR)

 � Ecoplac Laminados Ltda - Ulianópolis (PA)

 � Guama Comércio e Representação Ltda - Dom Eliseu (PA)

 � Hidil Plac Indústria e Comércio - Abel Figueiredo (PA)

 � Lano da Amazônia Ltda - Rolim de Moura (RO)

 � Madeireira Belo Horizonte Ltda - Imbituva (PR)

 � Madeireira 5 irmãos Ltda -  Clevelândia (PR)

 � Rosa Compensados Ltda - Paragominas (PA)

 � Somapar Sociedade Madeireira Paranaense Ltda - União da Vitória (PR)

 � Tecnoplac Tecnologia em Placas Ltda - Rondon do Pará (PA)

oportunidades 
com o objetivo de aumentar o consumo de compensados de Paricá, a 

Abimci formatou algumas estratégias a partir dos dados divulgados pela 
Associação nacional das Revendas de Material da construção (Anama-
co). segundo o levantamento, o Brasil possui 133 mil lojas e revendas. 
nesses pontos de venda, a madeira em geral representa apenas 36% da 
participação nos produtos. desse universo, a estimativa é de que com-
pensados e chapas estejam presentes em apenas 2% das lojas, um ni-
cho importante que deve ser aproveitado pelo segmento. outro dado im-
portante é que 1.100 revendas de grande porte compram diretamente dos 
fabricantes, uma oportunidade para que seja realizada uma negociação 
sem intermediários.

Assim, como parte das estratégias adotadas pela Abimci está o envio 
do catálogo para clientes que já usam o compensado de Paricá com o ob-
jetivo de reforçar o uso e padronizar as informações; uma maior atuação 
junto às revendas de madeira e materiais de construção; e uma ação mais 
ampla para também atender empresas do segmento da construção civil.

Uma segunda etapa inclui a participação em eventos e feiras em 2016, 
começando pela 2ª Expo Madeira & construção; em curitiba (PR), entre 
os dias 9 e 11 de março. com um estande próprio, o grupo pretende le-
var para todas as regiões do país as potencialidades do produto. Em pa-
ralelo a todas essas iniciativas, o plano prevê a promoção do compensa-
do de Paricá por meio da imprensa nacional e especializada. 

afirma. Atualmente, 95% da produ-
ção – cerca de 16 mil m³/mês –,  
destina-se ao mercado interno, 
em especial para as regiões Norte,  
Nordeste, Centro-Oeste e parte 
para o Sudeste. Para ele, o catálo-
go é uma contribuição importante 
para o trabalho que vem sendo re-
alizado pelos fabricantes.

Para o empresário Silvano D´Agno-
luzzo, um dos proprietários do Gru-
po Concrem, a perspectiva a par-
tir de agora é de crescimento e de 
melhores resultados para o setor. 
“O mercado moveleiro, por exem-
plo, precisa de um produto como 
o nosso, mais leve que outros pai-
néis”, disse.

Quem também compartilha da 
mesma visão positiva é o empre-
sário Renato Uliana, proprietário da 
Compensados Uliana: “com o catá-
logo vamos buscar algo mais. Te-
mos um novo desafio pela frente”. 

Temos um  
produto sustentável 

da Amazônia, 
com diferenciais 

competitivos como 
leveza, homogeneidade 

e de altíssimo nível 
técnico.

Ernesto Carlos Ganassoli,
Presidente do Simarp



Indicadores de  
sucesso do PNQM:
•	Aumento	de	produtividade
•	Redução	de	perdas	e	custos
•	Conquista	de	novos	mercados
•	Melhoria	da	imagem	do	produto
•	Proteção	ao	mercado	já	existente
•	Aumento	da	satisfação	dos	clientes
•	Facilita	a	implantação	de	outras	certificações	
•	Estimulo	à	melhoria	contínua	da	qualidade
•	Maior	controle	do	processo	produtivo
•	Mudança	de	cultura	e	organização

A marca  
da qualidade 
da madeira 
brasileira.

Avenida Comendador Franco, 1341  
Campus da Indústria - Jardim Botânico 

80215-090 - Curitiba / PR

(41) 3225-4358 
abimci@abimci.com.br 

www.abimci.com.br

Para  
saber mais 

sobre o 
Programa, 
entre em 
contato


